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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 1113/25 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Código Tributário Nacional, especialmente art. 172 e ss; 
 
- Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo, arts. 130 º e ss  
 
- Lei Municipal nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, que dispõe sobre o Sistema 
Tributário do Município, e dá outras providência; 
 
- Lei Municipal nº 10.235, de 16 de dezembro de 1986, que dispõe sobre a forma de 
apuração do valor venal de imóveis, para efeito de lançamento dos Impostos Predial e 
Territorial Urbano; concede descontos sobre os valores venais dos imóveis sujeitos a 
incidência desses impostos, no exercício de 1987, e da outras providencias; 
 
- Lei Municipal nº 11.152, de 30 de dezembro de 1991, que altera a legislação relativa 
aos Impostos Predial e Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza Pública e de 
Conservação de Vias e Logradouros Públicos, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 13.736, de 13 de janeiro de 2004, que cria incentivos para a 
aquisição de imóveis destinados aos programas habitacionais do Município de São 
Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 12.491, de 09 de outubro de 1997, que dispõe sobre a concessão de 
prazos para pagamento de créditos tributários e não tributários, e da outras 
providencias; 
 
- Lei Municipal nº 13.698, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o Imposto 
Predial e Territorial Urbano – IPTU e altera a Lei nº 6.989/66, alterada pelas Leis nº 
14.089/05, 15.044/09 e 15.889/2013; 
 
- Lei Municipal nº 14. 089, de 22 de novembro de 2005 que estabelece normas 
aplicáveis ao vencimento, à atualização cadastral e aos benefícios relacionados ao 
Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU; 
 
- Lei Municipal nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005 , que dispõe sobre o processo 
administrativo fiscal e cria o Conselho Municipal de Tributos 
 
- Lei Municipal nº 14.865, de 29 de dezembro de 2008, que concede isenção de 
Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU nas condições que especifica; altera 
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dispositivos das Leis nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, nº 11.154, de 30 de 
dezembro de 1991, nº 13.476, de 30 de dezembro de 2002, nº 13.701, de 24 de 
dezembro de 2003, nº 14.097, de 08 de dezembro de 2005, nº 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, e nº 8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas 
alterações posteriores; autoriza a reabertura de prazo para ingresso no Programa de 
Parcelamento Incentivado – PPI; revoga os dispositivos e Leis que especifica; 
 
- Lei Municipal nº 15.889, de 05 de novembro de 2013, que atualiza os valores 
unitários de metro quadrado de construção e de terreno previstos na Lei nº 10.235, de 
16 de dezembro de 1986; fixa, para efeitos fiscais, novos perímetros para a primeira e 
a segunda subdivisões da zona urbana do Município e dispõe sobre o Imposto Predial 
e Imposto Territorial Urbano – IPTU; 
 
- Lei Municipal nº 16.272, de 30 de setembro de 2015, que introduz alterações na Lei 
nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, relativa ao Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS, na Lei nº 15.889, de 5 de novembro de 2013, referente ao 
Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, e na Lei nº 14.107, de 12 de dezembro de 
2005, que dispõe sobre o processo administrativo fiscal e cria o Conselho Municipal de 
Tributos, bem como estende os prazos a que se referem o "caput" e o § 1º do art. 1º 
da Lei nº 16.097, de 29 de dezembro de 2014, que instituiu o Programa de 
Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 2014. 
 
- Lei Municipal nº 16.332, de 18 de dezembro de 2015, que introduz alterações na 
legislação tributária municipal relativa ao processo administrativo fiscal, ao Domicílio 
Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC e a isenções e descontos do Imposto Predial, 
conferindo nova redação ao § 1º do art. 50 da Lei nº 14.107, de 12 de dezembro de 
2005; ao "caput" do art. 41 da Lei nº 15.406, de 08 de julho de 2011, e inserindo 
parágrafo único ao art. 8º da Lei nº 15.889, de 05 de novembro de 2013. 
 
- Lei Municipal nº 16.359, de 13 de janeiro de 2016, que cria incentivos fiscais para 
instalação e permanência de empresas na Zona Sul e extremo Sul da Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal 16.615/17 – Define omissão de receita como infração à legislação 
tributária. 

- Lei Municipal nº 16.757, de 14 de novembro de 2017, que institui o Programa de 
Incentivos Fiscais para a Zona Sul; introduz modificações nas Leis nº 13.701, de 24 de 
dezembro de 2003, nº 14.097, de 8 de dezembro de 2005, nº 14.910, de 27 de 
fevereiro de 2009, nº 15.928, de 19 de dezembro de 2013, nº 15.948, de 26 de 
dezembro de 2013, nº 16.097, de 29 de dezembro de 2014, nº 16.127, de 12 de março 
de 2015, nº 13.476, de 30 de dezembro de 2002, e nº 14.125, de 29 de dezembro de 
2005; autoriza o Poder Executivo a contratar operações de crédito para financiar 
projetos de investimentos; institui o Programa de Incentivos aos Eixos de 
Desenvolvimento Noroeste e Fernão Dias; autoriza o Poder Executivo a ceder direitos 
creditórios das receitas de que trata a Lei nº 14.488, de 19 de julho de 2007, nas 
condições que especifica; introduz alterações na Lei nº 14.668, de 14 de janeiro de 
2008; 
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- Lei Municipal nº 17.092, de 23 de maio de 2019, que dispõe sobre a remissão de 
créditos tributários do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, introduz alterações 
na Lei nº 15.889, de 5 de novembro de 2013, que atualiza os valores unitários de 
metro e na Lei nº 13.250, de 27 de dezembro de 2001. 

- Lei Municipal nº 17.245, de 11 de dezembro de 2019, que dispõe sobre incentivo à 
prática de atividades físicas e esportivas no Município de São Paulo e dá outras 
providências 
 
- Decreto Municipal nº 52.884, de 28 de dezembro de 2011, que aprova o 
Regulamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano – IPTU, alterada pelo 
Decreto nº 56.589/2015. 
 
- Decreto Municipal nº 56.141, de 29 de maio de 2015, que dispõe sobre a Declaração 
de Imunidade Tributária. 
 
- Decreto Municipal nº 56.725, de 16 de dezembro de 2015, que regulamenta 
disposições da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico, 
relativas às Zonas Especiais de Preservação Cultural - Área de Proteção Cultural - 
ZEPEC/APC. 
 
- Decreto Municipal nº 56.765, de 12 de janeiro de 2016, que Regulamenta a Lei nº 
16.173, de 17 de abril de 2015, que concede isenção de Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU aos imóveis em que se estabelecem teatros e espaços culturais. 
 
- Instrução Normativa SF/SUREM nº 15, de 30 de dezembro de 2014, que dispõe 
sobre os pedidos de concessão de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano – 
IPTU, referente ao imóvel integrante do patrimônio de aposentado ou pensionista, bem 
como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado pelo 
Ministério da Previdência e Assistência Social, e aprova o aplicativo Sistema de 
Isenção de Aposentados – SIIA. 

- Decreto Municipal nº 58.420, de 14 de setembro de 2018, que aprova a 
Consolidação das Leis Tributárias do Município de São Paulo 
 
- Lei Municipal nº 16.899, de  24/05/2018, que estende às unidades esportivas da 
Secretaria Municipal de Esportes e Lazer a convocação de servidores municipais para 
a prestação de tarefas especiais autorizada na forma do disposto no art. 24 da Lei nº 
9.467, de 6 de maio de 1982; introduz alterações nas Leis nº 8.645, de 21 de 
novembro de 1977, nº 10.793, de 21 de dezembro de 1989, nº 13.858, de 25 de junho 
de 2004, nº 14.223, de 26 de setembro de 2006, nº 14.517, de 16 de outubro de 2007, 
nº 15.910, de 27 de novembro de 2013, e nº 16.275, de 2 de outubro de 2015; atribui 
competência à Procuradoria Geral do Município - PGM para representar judicialmente 
a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB; autoriza o Poder Executivo a 
doar áreas de propriedade municipal ao Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, 
representado pela Caixa Econômica Federal, para fins de construção de moradias 
destinadas à alienação no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida - PMCM, e 
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revaloriza o Auxílio-Refeição e o Vale-Alimentação; bem como introduz alterações nas 
Leis nº 12.858, de 18 de junho de 1999, e nº 13.303, de 18 de janeiro de 2002; e altera 
Lei nº 11.511, de 19 de abril de 1994, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.202, de  16/10/2019, que dispõe sobre a regularização de 
edificações, condicionada, quando necessário, à realização de obras, nos termos da 
previsão do art. 367 do Plano Diretor Estratégico. 
 
- Lei Municipal nº 17.097, de  23/05/2019, que dispõe sobre a apresentação de 
Relatório Simplificado de Arrecadação Tributária Municipal - RSATM, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.092, de  23/05/2019, que dispõe sobre a remissão de créditos 
tributários do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, introduz alterações na Lei nº 
15.889, de 5 de novembro de 2013, que atualiza os valores unitários de metro e na Lei 
nº 13.250, de 27 de dezembro de 2001. 
 
- Lei Municipal nº 18.270, de  12/06/2025, que dispõe sobre mecanismos para 
melhoria da qualidade do atendimento ao cidadão e para aperfeiçoamento da 
segurança jurídica no âmbito da Secretaria Municipal da Fazenda, institui o Conselho 
Municipal de Promoção da Segurança Jurídica Tributária, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.161, de  24/07/2024, que acrescenta o art. 18-A à Lei nº 10.235, 
de 16 de dezembro de 1986, que dispõe sobre a forma de apuração do valor venal de 
imóveis, para efeito de lançamento dos Impostos de Propriedade Predial e Territorial 
Urbana, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.095, de  19/03/2024, que introduz na legislação municipal 
inovações trazidas pela Emenda Constitucional nº 132, de 20 de dezembro de 2023, 
que alterou o Sistema Tributário Nacional, promove medidas de desjudicialização de 
litígios entre Fisco e contribuintes, e dá outras providências. 
 
-Lei Municipal nº 18.065, de  28/12/2023, que altera as Leis nº 17.332, de 24 de março 
de 2020, nº 17.577, de 20 de julho de 2021, nº 14.675, de 23 de janeiro de 2008, e dá 
outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.001, de  06/10/2023, que dispõe sobre a isenção de Imposto 
Predial e Territorial Urbano - IPTU dos imóveis que especifica. 
 
- Lei Municipal nº 17.975, de  08/07/2023, que dispõe sobre a revisão intermediária do 
Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, aprovado pela Lei nº 16.050, de 
31 de julho de 2014, nos termos da previsão de seu art. 4º. 
 
- Lei Municipal nº 17.875, de  29/12/2022, que remite créditos de IPTU para os imóveis 
que especifica, anistia infrações pelo descumprimento de obrigação acessória relativa 
a honorários advocatícios sucumbenciais, altera as Leis nº 13.701, de 24 de dezembro 
de 2003, nº 11.154, de 30 de dezembro de 1991, nº 13.647, de 16 de setembro de 
2003, nº 13.474, de 30 de dezembro de 2002, nº 14.256, de 29 de dezembro de 2006, 
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nº 13.476, de 30 de dezembro de 2002, nº 14.256, de 29 de dezembro de 2006, nº 
8.645, de 21 de novembro de 1977, e nº 15.510, de 20 de dezembro de 2011, e dá 
outras providências. 
 
-Lei Municipal nº 17.844, de  14/09/2022, que aprova o Projeto de Intervenção Urbana 
Setor Central - PIU-SCE, institui e regulamenta a Área de Intervenção Urbana do Setor 
Central - AIU-SCE, estabelece parâmetros de uso e ocupação do solo específicos 
para o território, define o programa de intervenções do PIU-SCE e revoga a Lei nº 
12.349, de 6 de junho de 1997. 
 
- Lei Municipal LEI Nº 17.771, de  28/03/2022, que altera a redação do art. 22 da Lei 
Municipal nº 17.202, de 16 de outubro de 2019, que dispõe sobre a regularização de 
edificações, condicionada, quando necessário, à realização de obras, bem como altera 
o art. 9º da Lei nº 15.499, de 2011, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.759, de  15/03/2022, que altera as Leis nº 14.493, de 9 de agosto 
de 2007, e nº 17.248, de 16 de dezembro de 2019. 
 
- Lei Municipal nº 17.719, de  26/11/2021, que dispõe sobre Planta Genérica de 
Valores, alterações na legislação tributária municipal, Contragarantias em Operações 
de Crédito e Fundo Especial para a Modernização da Administração Tributária e da 
Administração Fazendária no Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 17.577, de  20/07/2021, que dispõe sobre o Programa Requalifica 
Centro, estabelecendo incentivos e o regime específico para a requalificação de 
edificações situadas na Área Central, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.563, de  08/06/2021, que altera a Lei nº 15.997, de 27 de maio de 
2014, para adicionar a possibilidade de utilização dos créditos gerados em favor dos 
proprietários de veículos elétricos ou movidos a hidrogênio para o pagamento do IPTU 
e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.557, de 26/05/2021, institui o Programa de Parcelamento 
Incentivado de 2021 - PPI 2021, altera a legislação tributária municipal, autoriza a 
contratação de operações de crédito para o financiamento para pagamento de 
precatórios judiciais, autoriza a celebração de transação tributária nas hipóteses que 
especifica e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.556, de 26/03/2021, que altera a redação do art. 22 da Lei 
Municipal nº 17.202, de 16 de outubro de 2019, que dispõe sobre a regularização de 
edificações, condicionada, quando necessário, à realização de obras, nos termos da 
previsão do art. 367 do Plano Diretor Estratégico, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.542, de 22/12/2020, que introduz alterações nas Leis nº 13.399, 
de 1º de agosto de 2002, nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, nº 10.235, de 16 de 
dezembro de 1986, nº 14.094, de 6 de dezembro de 2005, nº 14.256, de 29 de 
dezembro de 2006, e nº 14.132, de 24 de janeiro de 2006, e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 17.346, de 25/06/2020, que altera a redação do art. 22 da Lei 
Municipal nº 17.202, de 16 de outubro de 2019, que dispõe sobre a regularização de 
edificações, condicionada, quando necessário, à realização de obras, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.332, de 24/03/2020, que cria o Triângulo SP, polo singular de 
atratividade social, cultural e turística inserido no âmbito dos perímetros do Polo de 
Economia Criativa Distrito Criativo Sé/República e do Território de Interesse da Cultura 
e da Paisagem Paulista/Luz, criados, respectivamente, pelos arts. 182, § 1º, e 314, § 
2º, ambos da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico, com 
objetivo de promover a revitalização cultural, econômica e artística da área. 
 
- Lei Municipal nº 17.245, de 11/12/2019, que dispõe sobre incentivo à prática de 
atividades físicas e esportivas no Município de São Paulo e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.217, de  23/10/2019, que revoga parcialmente planos de 
melhoramentos viários aprovados pelas Leis nº 13.860, de 29 de junho de 2004, e nº 
16.541, de 8 de setembro de 2016, fixando novos alinhamentos, nas Subprefeituras de 
Casa Verde/Cachoeirinha e Mooca; altera dispositivos das Leis nº 13.402, de 5 de 
agosto de 2002, nº 15.360, de 14 de março de 2011, nº 16.359, de 13 de janeiro de 
2016, e nº 16.050, de 31 de julho de 2014. 
 
PL 1130/2025 Dispõe sobre Planta Genérica de Valores, altera a legislação tributária 
municipal e dá outras providências.  
 
PL 1113/2025 Dispõe sobre alterações na tributação do Imposto Predial e Territorial 
Urbano e dá outras providências.  
 
PL 1087/2025 Dispõe sobre a implantação voluntária de infraestrutura subterrânea de 
redes aéreas por grandes empreendimentos privados no Município de São Paulo, 
estabelece incentivos fiscais, procedimentos e obrigações, e dá outras providências. 
  
 
PL 840/2025 Institui o Programa Municipal "Lar Feliz" de fomento à adoção 
responsável de cães e gatos, mediante a concessão de incentivos fiscais e em 
serviços municipais a tutores e lares temporários, e estabelece um programa 
permanente de conscientização sobre os benefícios da adoção no Município de São 
Paulo.   
 
PL 828/2025 Dispõe sobre as Áreas de Revitalização Compartilhada (ARC) e institui 
incentivo fiscal para projetos de revitalização aprovados pela Administração Municipal. 
  
PL 770/2025 Institui a "Sala Azul" no âmbito do Município de São Paulo, como 
espaço sensorial de acolhimento, descompressão e acessibilidade para pessoas com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) e outras neurodivergências, em equipamentos 
públicos e privados com relevante circulação, e dá outras providências.   
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PL 694/2025 Institui o Plano Decenal de Inovação e Tecnologia da Cidade de São 
Paulo – PLANIT-SP 2025–2035, estabelece suas diretrizes, metas, instrumentos e 
obrigações para o Poder Público Municipal, e dá outras providências.   
 
PL 545/2025 Dispõe sobre a isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) 
para imóveis localizados em Zona Especial de Interesse Social – ZEIS, e dá outras 
providências.   
 
PL 464/2025 Dispõe sobre a redução do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) 
em áreas afetadas por problemas urbanos de ordem social e econômica: prostituição 
de rua, usuários de entorpecentes e pessoas em situação de rua no âmbito do 
Município de São Paulo.   
 
PL 259/2025 Cria o Selo Municipal Sustentável para Condomínios Residenciais que 
adotam práticas sustentáveis no âmbito do município de São Paulo.  
 
PL 201/2025 Institui o Programa de Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU 
Sustentável no Município de São Paulo e dá outras providências.   
 
PL 197/2025 Institui medidas emergenciais e permanentes para o enfrentamento de 
alagamentos, inundações e outros danos causados por chuvas intensas na cidade de 
São Paulo e dá outras providências.   
 
PL 104/2025 Trata da isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano - 
IPTU incidente sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos 
causados pelas chuvas ocorridas no Município de São Paulo.  
 
PL 97/2025 Dispõe sobre mecanismos para melhoria da qualidade do atendimento 
ao cidadão e para aperfeiçoamento da segurança jurídica no âmbito da Secretaria 
Municipal da Fazenda, institui o Conselho Municipal de Promoção da Segurança 
Jurídica Tributária, e dá outras providências.  
 
PL 44/2025 Dispõe sobre a instalação e o compartilhamento de imagens de 
câmeras de segurança no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências.  
 
PL 39/2025 Altera lei N° 14.493 de 9 de agosto de 2007 para incluir danos causados 
por enchentes a veículos automotores.   
 
PL 1/2025 Dispõe sobre o acréscimo de faixa de cobrança de IPTU de milionários 
com destinação do recurso para o Sistema Único de Saúde do Município de São 
Paulo.   
 
PL 848/2024 Institui o Programa de Hortas Urbanas Comunitárias no município de 
São Paulo e, dá outras providências.  
 
PL 785/2024 Insere alínea ‘M’, no Inciso II, do artigo 18 da Lei nº 6.989/66 que dispõe 
sobre o sistema tributário do Município de São Paulo, e dá outras providências, 
isentando as Organizações da Sociedade Civil (OSCs) do Imposto Predial e Territorial 
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PL 757/2024 Dispõe sobre a criação de incentivos fiscais para empresas que se 
instalarem em áreas periféricas do Município de São Paulo e que contratarem 
funcionários residentes na localidade. 
 
PL 756/2024 Dispõe sobre a Isenção de IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) 
para mulheres chefes de família monoparental.   
 
PL 339/2024 Cria o Fundo Municipal de Segurança Urbana e Defesa Civil.   
 
PL 230/2024 Dispõe sobre a implantação do “Projeto Verde Leste”, que propõe o 
aumento da arborização nos distritos situados na Zona Leste da cidade de São Paulo. 
  
PL 205/2024 Dispõe sobre o “Programa de Orientação e Requerimento da Isenção 
do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU)”  
 
PL 199/2024 Institui o Programa de Ações Sustentáveis para compactação de 
materiais recicláveis e não recicláveis no Município de São Paulo e dá outras 
providências.  
 
PL 149/2024 Concede desconto do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU a 
imóveis situados em vilas, e dá outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
São Paulo, 30 de setembro de 2025. 

 
 

CINTIA TALARICO DA CRUZ CARRER 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 

M
at

ér
ia

 D
SP

 2
33

88
/2

02
5.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
IN

TI
A 

TA
LA

RI
CO

 D
A 

CR
UZ

 C
AR

RE
R 

em
 3

0/
09

/2
02

5 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
11

13
/2

02
5 

po
r c

in
tia

ca
rr

er
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=6
74

11
6.

autuado por cintiacarrer em 30/09/2025 12:48:31.

 fls. 15


